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RESUMO  

O presente trabalho propõe desenvolver uma análise sobre a segurança pública 

moçambicana através de um diálogo com o modelo de segurança pública brasileiro, 

destacando, a partir da Constituição de Moçambique, o teor militarizado e seus respectivos 

efeitos na polícia deste país. Buscamos investigar como o aspecto militar das práticas de 

segurança pública está relacionado com a Constituição de Moçambique e do Brasil, fruto do 

passado colonial do primeiro e herança da ditadura militar do segundo, e como tal 

característica ainda perpetua e prejudica o exercício do sistema democrático evocado na 

Constituição. As distinções mais relevantes entre as Constituições moçambicana e brasileira é 

que na primeira não estão apresentados claramente os deveres e proibições da atuação 

policial, enquanto na segunda observam-se resquícios da segurança pública do regime 

anterior, ditadura militar, no atual regime democrático. Portanto, a partir da análise dos 

mecanismos de controle policial em Moçambique e no Brasil, observam-se as diferenças entre 

os dois países e os reflexos que os modelos de segurança pública de ambos carregam dos seus 

respectivas policias de regime anterior, explicitando a necessidade de reforma desses sistemas 

para uma melhor adequação à democracia. 

 

Palavras-chave: Democracia. Modelos de segurança. Segurança pública. Teor militar. 

 

    

  



ABSTRACT  

The present work proposes to develop an analysis on Mozambican public security 

through a dialogue with the Brazilian public security model, highlighting, from the 

Mozambican Constitution, the militarized content and its respective effects on the police of 

this country. We seek to investigate how the military aspect of public security practices is 

related to the Constitution of Mozambique and Brazil, the result of the colonial past of the 

first and inheritance of the military dictatorship of the second, and as such a characteristic still 

perpetuates and damages the exercise of the evoked democratic system In the Constitution. 

The most relevant distinctions between the Mozambican and Brazilian Constitutions are that 

in the first one, the duties and prohibitions of police action are not clearly presented, while in 

the second one there are remnants of the public security of the former regime, the military 

dictatorship, in the current democratic regime. Therefore, from the analysis of the police 

control mechanisms in Mozambique and Brazil, we observe the differences between the two 

countries and the reflexes that the models of public security of both carry of their respective 

pasts, explaining the necessity of reform of these systems for a better adaptation to 

democracy. 

 

Key-words: Democracy. Militarizing content. Public security. Security models. 
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INTRODUÇÃO 

A segurança pública é motivo de preocupação em todos os segmentos da sociedade, 

pois representa uma atividade estatal, com previsão constitucional que acompanha o 

desenvolvimento do Estado em diferentes formas de governo. Nos países, cuja forma de 

governo nasceu de modo totalitário, observou-se um avanço para a democracia, porém, 

carregando resquícios de autoritarismo que ainda hoje são notados no cotidiano da sociedade. 

As constituições dos países considerados democráticos trazem em seu corpo a 

elucidação do sistema de segurança pública como função de ordem social nas esferas 

administrativa, processual penal e judicial, a ser oferecida pelo Estado aos cidadãos e 

configurada nas instituições policiais. 

A polícia como principal representante da imagem do Estado e responsável pela 

manutenção da ordem, da segurança e da tranquilidade públicas insere-se nos limites 

democráticos constitucionalmente previstos, entretanto, ainda traz os efeitos militarizados do 

passado, carecendo de aperfeiçoamento para consolidar-se ao verdadeiro sentido de 

democracia.  

Moçambique, particularmente, teve no final da primeira década do século XXI crimes 

mais frequentes relacionados a delitos comuns. A partir de 2010 começaram a surgir novas 

tipologias criminais pouco habituais na sociedade moçambicana tais como: sequestros, 

envolvendo valores monetários altos, e tráfico de pessoas com problemas de pigmentação de 

pele (albinos). Essa situação gerou sentimento generalizado de medo e de insegurança na 

população, exigindo que a polícia e outras agências de controle criminal tomassem 

providências para a prevenção e combate aos diferentes tipos de crimes ocorrentes. O que 

levou a revisão do Código Penal, ampliando as modalidades de penalidades para inibir a 

manifestação crescente de novos crimes no país. A partir disso o governo decidiu aumentar 

investimentos na segurança pública para o enfrentamento da criminalidade e atualizar a 

legislação da polícia, dando condições legais para a criação de novas unidades de operações.  

Nesse contexto criminal, Moçambique, com a sua autonomia governamental, necessita 

assegurar suas políticas públicas em um sistema de segurança pública, que é um conceito no 

campo social empírico, lastrado por doutrinas jurisdicionadas, para que haja a composição da 

demanda social e o serviço estatal de segurança pública.  

Tomando como exemplo Moçambique e Brasil, cuja origem colonizadora se iguala, é 

salutar que se confronte esses dois sistemas de segurança pública, que se revestem pelo 

sistema democrático, mas que simultaneamente mantêm em suas ações aspectos da cultura 
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policial do regime anterior. Uma polícia estigmatizante, racista, preconceituosa e 

criminalizante, sem base política estruturada. Em Moçambique, a característica mais evidente 

da polícia é o grau de centralização, distinguindo-se da polícia brasileira em que existem duas 

polícias com funções conflitantes. Significa que essas duas polícias atuam em focos 

diferentes, mas que na concepção de segurança deveriam ser tratadas como partes interativas 

sem o caráter de autonomia individual, ou seja, poderiam ser tratadas como um todo, embora 

ambas tenham em comum o caráter de polícia midiática. 

Portanto, a partir da minha experiência como policial moçambicano e pesquisador da 

área de segurança pública, desenvolvo este trabalho, cuja área de concentração e linha de 

pesquisa inscrevem-se, respectivamente, em Sistema Penal e Violência, e Violência, Crime e 

Segurança Pública, o qual apresento uma análise sobre a relevância desse assunto, destacando, 

a partir da Constituição de Moçambique,  o teor militarizado das forças de segurança pública 

e seus efeitos na polícia moçambicana, bem como o possível diálogo reflexivo com o modelo 

de segurança pública brasileiro, que também passou de um regime totalitário para um 

democrático.  

Nessa perspectiva analítica, busca-se desenvolver o tema de dissertação intitulada: A 

experiência moçambicana na área da segurança pública a partir da Constituição: 

aproximações com o modelo brasileiro.  

Nesta pesquisa pretende-se salientar aspectos da polícia moçambicana que apresenta 

ligação com um passado totalitarista das polícias anteriores à democracia, desde o regime de 

Salazar, de Portugal, decorrendo ao socialismo até o período considerado democrático. 

Contexto esse que carece de reflexões feitas no decorrer deste trabalho. Amplia-se a reflexão 

aos aspectos da segurança pública brasileira, observando situações similares identificadas nas 

bibliografias consultadas. 

Todavia, ponderações são feitas e conduzem ao questionamento, ao que se elabora a 

seguinte questão da pesquisa: quais aspectos da atuação policial em Moçambique podem ser 

substituídos ou reavaliados para que a gestão da segurança pública se ajuste aos limites 

democráticos?  

Como hipótese ao questionamento sugere-se o seguinte: a reforma institucional do 

sistema policial, baseado nos princípios democráticos, concedendo a autonomia política no 

seu funcionamento, modernização tecnológica no sistema investigativo, capacitação e 

formação do pessoal em matéria de direitos humanos para que assim o uso da força esteja nos 

limites previstos.  
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Para compreensão da questão da pesquisa e direcionamento do estudo, traçou-se como 

objetivo geral, analisar a segurança pública moçambicana e brasileira a partir de uma 

perspectiva constitucional. Definindo nesse contexto os objetivos específicos de analisar a 

segurança pública moçambicana com base na Constituição; verificar historicamente a 

concepção de polícia e sua atuação em Moçambique; abordar a segurança pública no Brasil 

nos aspectos parecidos ao de Moçambique quanto à transição para a democracia.  

Para a efetivação da presente dissertação, insere-se a pesquisa numa abordagem 

qualitativa, descritiva e bibliográfica. O estudo traz questões de segurança pública em termos 

teóricos e questões empíricas que mantém a temática e o objeto de pesquisa. No procedimento 

de levantamento de informações, utilizam-se consultas bibliográficas e o diálogo 

hermenêutico para troca de impressões por meio de conversas indiretas através de leitura e 

interpretação de outros campos do saber.  

Foram utilizados como fontes de pesquisa diversos tipos de materiais, tais como 

legislação penal moçambicana e brasileira, doutrina jurídica, as quais permitiram desenvolver 

reflexões e argumentos na sustentação de ideias defendidas no corpo teórico da pesquisa.  

No primeiro momento, a pesquisa tenta demonstrar os limites da atuação policial 

inseridos ou que se ajustem aos parâmetros constitucionais numa conjuntura democrática 

despida de heranças do passado autoritário. Desenvolvendo uma lógica evolutiva da 

democracia de Moçambique, retratando a linhagem de possíveis continuidades de vivências 

do passado, dando maior enfoque o papel da polícia na sua atividade reguladora da ordem 

social, salvaguardando os direitos dos cidadãos. Procura ainda retratar alguma influência do 

passado policial no atual sistema policial de Moçambique, seu eco nos dias de hoje no modelo 

de polícia adotado e na formação da polícia como um todo.  

No segundo momento, desenvolve-se uma análise focada no sistema de segurança 

público adotado pelo Brasil, dando maior destaque a fase de transição do período de exceção 

para a fase considerada democrática no tocante ao campo da atuação policial e seus efeitos, 

assim como aborda alguns traços mantidos da segurança pública do regime ditatorial para o 

regime democrático, aspetos constitucionais, criminais e violência, assim como possível 

resposta policial que gera a reprodução da criminalidade. 

No terceiro e último momento, procura-se analisar os aspetos da segurança pública de 

Moçambique e do Brasil, tendo em conta as suas transições de regimes anteriores à 

democracia, desde as suas resistências às mudanças inclinadas ao passado autoritário 

manifestada por uma aparente democracia que se apresenta revestido de elementos passivos e 

com teor militarizado nas suas abordagens, mantendo o diálogo de segurança pública dos dois 
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países, avaliando os seus mecanismos de controle policial que se demonstram falidos e 

falhados para se adequar aos momentos atuais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a segurança pública moçambicana e 

brasileira a partir de uma perspectiva constitucional, detendo atenção no teor militarizado 

presente nas abordagens policiais. Este foco possibilitou ampliar a compreensão da 

importância da polícia nos dias atuais, identificando pontos fracos que precisam ser 

corrigidos, na perspectiva de pesquisador e de agente de segurança pública em Moçambique.  

Consideram-se cumpridos os objetivos, da pesquisa quando se chega ao entendimento 

de que ficou evidenciado que em Moçambique a segurança pública atual é seguramente 

influenciada por características constitucionais ou governamentais desde o seu processo de 

colonização até a instauração do regime republicano com tendências democráticas ainda 

questionáveis por sua natureza. No entanto fica acostado na pesquisa que essa condição 

também ocorreu em outros Estados ditos democráticos, como o sistema de polícia do Brasil. 

Por outro lado, a Constituição da República de Moçambique limita-se a determinar 

apenas a função da polícia, deixando outros elementos considerados essenciais, ser regulados 

por decretos-leis infraconstitucionais, permanecendo um hiato entre os dispositivos legais e a 

operacionalidade da instituição de polícia. A omissão desses limites de atuação policial, deixa 

vago parâmetros e critérios necessários para definição dos elementos e instrumentos de 

repreensão à criminalidade.  

A referida Constituição, não prevê a existência de outras policias, na manutenção da 

ordem pública, mas pelas características pode-se considerar o modelo único e centralizado de 

polícia, o que dá mais azo ao perfil militarizado fortemente hierarquizado, através de único 

comando, o Comando-Geral da Polícia da Republica de Moçambique. 

 Constatou-se que na transição do socialismo para democracia, Moçambique se 

desenvolve numa democracia que carece profundamente de alinhamento aos padrões exigidos 

internacionalmente para um convívio de justiça social, de ordem e tranquilidade. E, a polícia 

sendo principal responsável pela manutenção de segurança tem obrigação de ajustar suas 

ações ao plasmado na Constituição e às restantes leis consagradas, assim como garantir o bom 

funcionamento das instituições e circulação das pessoas, salvaguardando os seus direitos e 

liberdades.  

A polícia como principal dispositivo de segurança social encontra-se desalinhada aos 

ditames da democracia nos resultados das suas ações mal planificadas ou de implementação 

de políticas, por ausência de projetos pilotos ou por imposição política sobre o que deve ou 
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não fazer. Ou seja, por vezes quem manda na polícia não é a polícia, mas sim os políticos que 

desenham as prioridades e as ações. 

Todas as limitações que a polícia de Moçambique apresenta na atual democracia ainda 

se encontram encurraladas por uma herança militarizada do colonialismo, machucada pelo 

socialismo e emendada na democracia. 

O sistema de segurança público adotado pelo Brasil é similar ao de Moçambique, pois 

também passou por fases políticas constitucionais que influenciam a polícia até os dias atuais.  

Destaca-se a relevância do período de transição da ditadura até a fase democrática, em 

que o sistema de segurança pública brasileiro manteve-se intacto, pois os dirigentes e sistemas 

policiais e abordagens não foram alterados, ou seja, não houve cumprimento das etapas de 

transição de um regime para outro na medida em que os agentes do regime anterior e o 

sistema deviam ser reformados, responsabilizados por eventuais crimes praticados. Outro 

aspecto notado é que a polícia brasileira obedece a um fluxo de ações necessário, em função 

da existência de duas meias policias diferindo da polícia em Moçambique nesse aspecto. 

 Reafirma-se que a democracia exige que a polícia tenha clareza de suas funções. Esta 

clareza traz melhorias aos sistemas governamentais, como o é, o caso da polícia que num 

verdadeiro Estado Democrático o ciclo de polícia configura toda uma engrenagem na 

segurança pública. 

Dialogando sobre os aspectos da segurança pública de Moçambique e do Brasil, se 

conclui que o modelo de segurança pública apontado nesses dois países representam entraves 

a democracia. Pois os responsáveis por essas instituições, amparados por resistências 

constitucionais e operacionais se valem do ciclo vicioso de repetições anteriores que 

alimentam a resistência, tornando quase impossível e impotente mudar o funcionamento da 

instituição polícia, dada as prerrogativas cultural, governamental e pessoal. 

Concluindo a essência do corpo teórico da pesquisa, chega-se ao entendimento da 

hipótese que nos governos democráticos a segurança pública, representada pela polícia deve 

estar alinhada aos princípios de respeito a integridade dos cidadãos e das suas liberdades, 

distanciando-se do uso da força e exercendo um papel mais educativo e menos violento, sem 

com isso comprometer a sua capacidade de uma ação mais enérgica quando necessário.  

Com isso responde-se a questão de pesquisa: Quais aspectos da atuação policial em 

Moçambique, que podem ser substituídos ou reavaliados para que a gestão da segurança 

pública se ajuste aos limites democráticos?  

A compreensão do teor militarizado da polícia em Moçambique decorre de um processo 

histórico, político e constitucional. Logo, para cada visão apontada devem ser pensadas 
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soluções que no conjunto resultem na renovação e adequação da polícia aos limites 

democráticos. O processo histórico tende a ser diluído no tempo, devido a novos paradigmas 

advindos de um contexto do processo globalizado. O aspecto político parece ser o maior 

entrave, mas a partir da consciência cidadã e de novas tendências comportamentais refletidas 

na criminalidade, acredita-se forçar os legisladores a promover mudanças quanto a segurança 

pública em Moçambique. 
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